
portalbenews.com.br

OPINIÃO    Celso Peel faz 
um balanço do InfraJUR, 
realizado dentro do Santos 
Export     p25

OPINIÃO    Adilson Luiz Gonçalves analisa
a proposta lançada pelo secretário de 
Portos no Santos Export de criar uma outorga 
para renovação de contratos     p21

Essas foram algumas propostas discu�das no Fórum Regional de Logís�ca, 

Infraestrutura e Transportes, que também viu ser criado o Movimento pelo Sim.

CADERNO ESPECIAL     p5 a p27

Parceria por túnel Santos-Guarujá 
e nova regra para arrendamentos

Movimentação no 
Porto do Rio Grande 

cresce 6% no primeiro 
quadrimestre     p4

ARCABOUÇO FISCAL    Com 372 votos e 108 contra, 
texto-base do novo marco é aprovado pela Câmara 
dos Deputados e segue agora para o Senado     p4

MARINA SILVA    Ministra do Meio Ambiente sai
vitoriosa de impasse entre Ibama e Petrobras para
exploração de petróleo na foz do Rio Amazonas     p3

SANTOS EXPORT

ESPECIAL

NESTA
EDIÇÃO

Divulgação/Portos RS

QUARTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 2023 | ANO 2 | Nº 396 | TUDO O QUE MOVE O MERCADO | DIRETOR-PRESIDENTE FABRÍCIO JULIÃO 

 Gabriel Imakawa/Brasil Export

SANTOSSANTOS



2

EDITORIAL

Parceria
estratégica

NESTA EDIÇÃO

A edição deste ano do Santos Export - Fórum Regional de 

Logís�ca, Infraestrutura e Transportes trouxe à tona uma questão 

crucial para o desenvolvimento do setor portuário local: a 

viabilização da construção do túnel submerso que ligará Santos 

(SP) e Guarujá (SP), passando sob o canal de navegação do Porto. 

O discurso do ministro de Portos e Aeroportos, Márcio França, 

ressaltou a importância dessa obra e a necessidade de uma parceria 

entre a União e o Estado de São Paulo para torná-la realidade.

É inegável que o Porto de Santos desempenha um papel 

fundamental na economia brasileira, sendo responsável por uma 

parcela significa�va do comércio exterior do país. No entanto, a 

infraestrutura viária que liga a cidade de Santos ao con�nente 

apresenta limitações que comprometem a eficiência e o potencial 

de crescimento do porto. O túnel entre Santos e Guarujá surge 

como uma solução estratégica para superar tais desafios.

Ao propor uma parceria entre a União e o Estado de São Paulo, 

o ministro Márcio França demonstra uma visão pragmá�ca 

e comprome�da com o avanço das obras e projetos voltados 

para o setor portuário e aeroportuário. A construção do túnel 

Santos-Guarujá é uma empreitada que requer esforços conjuntos 

e coordenação eficiente entre os diferentes níveis de governo, a 

fim de garan�r uma execução ágil e de qualidade.

A importância dessa parceria estratégica vai além da mera 

construção �sica do túnel. Ela simboliza uma mudança de 

mentalidade, na qual a polí�ca é deixada de lado em prol do 

interesse público e do desenvolvimento econômico. Ao unir 

forças, União e Estado mostram que estão comprome�dos em 

superar obstáculos burocrá�cos e garan�r que as demandas do 

setor sejam atendidas de forma célere e eficiente.

A construção do túnel entre Santos e Guarujá não apenas melhorará 

a infraestrutura viária da região, reduzindo conges�onamentos e 

aumentando a fluidez do tráfego, mas também proporcionará um 

impulso significa�vo ao Porto de Santos. Com uma ligação direta 

e eficiente entre as duas cidades, o transporte de mercadorias 

será agilizado, fortalecendo a compe��vidade do porto e 

impulsionando o comércio exterior brasileiro.

Portanto, é crucial que a viabilização da construção do túnel 

entre Santos e Guarujá seja uma prioridade para o Governo 

Federal e o Governo do Estado de São Paulo. Essa parceria 

estratégica é essencial para impulsionar o desenvolvimento do 

Porto de Santos, fortalecer a economia do país e promover uma 

infraestrutura logís�ca de excelência.

É chegada a hora de deixar as diferenças polí�cas de lado em prol 

do progresso e da eficiência. O túnel Santos-Guarujá representa 

não apenas um inves�mento em infraestrutura, mas também um 

símbolo de união e comprome�mento com o desenvolvimento 

econômico do Brasil. Que as autoridades competentes abracem 

essa oportunidade e trabalhem juntas para tornar essa 

importante obra uma realidade para o bene�cio de todos.
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Norte-Sul 1

A conclusão de uma linha 

ferroviária entre as cidades 

de Palmeiras de Goiás (GO) 

e Goianira (GO), prevista para 

amanhã, dia 25, irá concre�zar 

um sonho logís�co de quase 

40 anos no Brasil - a 

implantação de uma malha 

ferroviária ligando os portos 

do Maranhão ao de Santos, 

em São Paulo, em um total 

de 2,2 mil quilômetros de 

extensão, a Ferrovia Norte 

Sul. Com a entrega dessa 

linha, que irá de Açailândia 

(MA) a Estrela d´Oeste (SP), 

passa a ser possível ir do 

complexo marí�mo de Itaqui 

(MA) ao san�sta por trem.

Norte-Sul 2

A Rumo Logís�ca (Grupo 

Cosan) é a responsável pela 

obra desse úl�mo trecho da 

Norte-Sul. Essa linha integra 

a concessão vencida pela 

empresa em 2019, de uma 

parte da ferrovia - 1.537 dos 

2,2 mil quilômetros, indo de 

Porto Nacional (TO) a Estrela 

d´Oeste. Após a entrega dos 

trabalhos, o projeto deverá 

ser homologado pela Agência 

Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT).

Logís�ca e inovação 1

O Cubo, maior hub 

tecnológico da América 

La�na, e a Câmara Setorial 

de Tecnologia e Inovação da 

Associação Comercial de 

Santos (ACS) vão realizar 

seu Demoday Especial no 

próximo dia 31, às 14 horas, 

na sede da ACS, em Santos 

(SP). Esta será a primeira vez 

que o Cubo realizará esse 

evento - que tem o obje�vo 

de mostrar suas ações e 

apresentar startups voltadas 

à logís�ca - fora de sua sede, 

em São Paulo (SP). 

Logís�ca e inovação 2

O Demoday reunirá as 

seguintes startups: ByKonz, 

CargoSnap, Ellox, Flowls, 

Hexagon Pro, Hidromares, 

iPort Solu�ons, LogShare, 

Loopt, Navigandi e R1 

Engenharia. Os interessados 

em par�cipar devem se 

inscrever no site 

bit.ly/demodaycuboACS .

Sustentabilidade

A fabricante de equipamentos 

Kalmar (Grupo Cargotec) 

entregou seu primeiro 

reachstacker movido 

totalmente a eletricidade na 

úl�ma semana, para o Grupo 

Cabooter. O equipamento, 

que estava em fase de testes 

nos úl�mos seis meses, será 

u�lizado no terminal 

intermodal Greenport Venlo, 

no sudeste dos Países Baixos. 

Capaz de erguer 45 toneladas,  

o reachstacker foi desenvolvido 

a par�r de um acordo firmado 

em 2019 entre a Kalmar e o 

Cabooter, a par�r do qual o 

operador se tornou o cliente 

piloto para a linha totalmente 

elétrica da fabricante.

Marina sai vitoriosa 
do impasse entre Ibama 
e Petrobras, mas pode 
perder no Congresso

A ministra Marina Silva disse que a decisão do Ibama de não conceder licença
à Petrobras para explorar petróleo na foz do Rio Amazonas foi “técnica”

A ministra do Meio Ambiente, 

Marina Silva, e o ministro de Mi-

nas e Energia, Alexandre Silvei-

ra, se encontraram ontem (23) 

para conversar sobre a licença 

que o Ins�tuto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Natu-

rais Renováveis (Ibama) negou à 

Petrobras para a perfuração 

teste na margem equatorial 

brasileira, região da foz do rio 

Amazonas.

 O encontro foi mediado 

pela Casa Civil e durou cerca de 

três horas. Além do ministro da 

Casa Civil, Rui Costa, também 

es�veram presentes o presiden-

te do Ibama, Rodrigo Agos�nho, 

Jean Paul Prates, presidente da 

Petrobras, e Joelson Mendes, 

diretor de Exploração e Produ-

ção da Petrobras.

 O presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva não par�cipou do 

encontro. Ao sair da reunião, a 

ministra Marina Silva foi a única 

que falou com a imprensa. Se-

gundo ela, durante a reunião, fi-

cou definido que o Ibama segui-

rá normas legais que exigem a 

realização da avaliação ambien-

tal estratégica para pedidos de 

licenciamento para novas áreas 

Ministra do Meio Ambiente diz que veto à estatal para explorar
petróleo na foz do Rio Amazonas deve ser respeitado

NACIONAL

 Agência Brasil

de exploração de petróleo ou 

projetos de alta complexidade.

 De acordo com o Ibama, foi 

solicitado várias vezes o estudo 

para a Petrobras que, até o mo-

mento, não apresentou nada ao 

órgão fiscalizador.

 “Foram estabelecidos pro-

cedimentos de acordo com a 

nova realidade do governo, que 

é o cumprimento da lei”, disse a 

ministra Marina Silva. Ela apon-

tou que a decisão de vetar o 

pedido da Petrobras foi “técni-

ca” e que a empresa vai decidir 

nos próximos dias o que fazer.

 “É uma decisão técnica e 

decisão técnica em um governo 

republicano, democrá�co, é cum-

prida e respeitada”, concluiu.

 A Petrobras pode apresen-

tar um novo pedido para o Iba-

ma e o ins�tuto fará outra aná-

lise. A empresa afirmou que vai 

apresentar um novo requeri-

mento.

 “Se uma licença é negada, 

está negada. Mas o empreen-

dedor tem o direito de apresen-

tar pedidos quantas vezes qui-

ser”, disse Marina Silva.

 O ministro das Relações 

Ins�tucionais, Alexandre Padi-

lha, disse que o presidente Lula 

vai ouvir o resultado desta reu-

nião para decidir sobre o tema. 

“É possível que ele [Lula] tenha 

outros momentos com outros 

ministros”, disse.

 Padilha afirmou que para o 

governo é possível juntar o 

desenvolvimento econômico 

com proteção ambiental. “É 

possível que o Brasil seja um 

modelo do desenvolvimento 

econômico, da exploração de 

riquezas naturais importantes 

como petróleo com proteção 

ambiental, sempre respeitando 

a lei, as regras e o  meio ambi-

ente”, concluiu o ministro.

 Na semana passada, o Iba-

ma indeferiu o pedido da Pet-

robras por “inconsistências” 

preocupantes. A região fica 

localizada a 179 quilômetros 

da costa do Amapá e a 500 qui-

lômetros da foz do rio Amazo-

nas. O local é uma das priorida-

des da campanha do plano es-

tratégico da campanha 2023-

2027 da Petrobras. 

Revés no Congresso

Apesar de ter saído vitoriosa da 

reunião no Palácio do Planalto, 

a ministra Marina Silva pode so-

frer um revés no Congresso Na-

cional. O parlamento se prepa-

ra para votar a Medida Provisó-

ria da reforma administra�va.

 O relator do texto na Câma-

ra dos Deputados é o deputado 

Isnaldo Bulhões (MDB-AL) que 

já re�rou partes das atribui-

ções do Ministério do Meio 

Ambiente.

 Entre as mudanças está o 

controle do Cadastro Ambien-

tal Rural (CAR), base de dados 

do governo usada para contro-

lar desmatamento e imóveis 

rurais. Com a mudança, o CAR 

deverá ficar com o Ministério 

da Gestão e Inovação. Já a Agên-

cia Nacional de Águas (ANA) 

deverá ser transferida para o 

Ministério da Integração e De-

senvolvimento Regional.

 As mudanças do deputado 

ainda serão votadas em comis-

são mista e pelos plenários da 

Câmara e do Senado. O senador 

Davi Alcolumbre (União-AP) é o 

presidente da comissão mista e 

defensor da Petrobras. Ele já 

pediu uma reunião com o presi-

dente Lula para reverter a deci-

são do Ibama.

QUARTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 2023

marilia@portalbenews.com.br

MARÍLIA SENA
 A PETROBRAS 

PODE APRESENTAR 

UM NOVO PEDIDO 

PARA O IBAMA E O 

INSTITUTO FARÁ 

OUTRA ANÁLISE.

 A EMPRESA 

AFIRMOU QUE 

VAI APRESENTAR 

UM NOVO 

REQUERIMENTO.
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Foram 372 votos a favor e 108 contra a proposta, que agora seguirá para o Senado

O texto-base do novo arcabou-

ço fiscal foi aprovado na noite 

de ontem (23) pela Câmara dos 

Deputados. O placar foi de 372 

votos a 108. A proposta agora 

seguirá para o Senado.

 A matéria mantém o dispo-

si�vo de que as despesas do 

Governo só podem crescer até 

70% do crescimento das recei-

tas. Hoje (24), os deputados vão 

analisar os destaques da pro-

posta.

 O arcabouço é uma subs�-

tuição do teto de gastos elabo-

rado pelo Governo Federal. 

Segundo o teto, aprovado em 

2016, as despesas do Governo 

ficam limitadas à inflação do 

ano anterior.

 O texto que está sendo 

analisado pela Câmara dos 

relator da proposta, deputado 

Cláudio Cajado (PP-BA), alte-

rou um dos pontos que recebeu 

mais crí�cas: o que fixa em 

2,5% o crescimento real da 

Câmara aprova o texto-base 
do novo arcabouço fiscal

O texto que está sendo analisado pela Câmara dos Deputados é mais
flexível, atrela o crescimento das despesas ao aumento das receitas

  Fabio Rodrigues-Pozzebom/Agência Brasil

marilia@portalbenews.com.br

MARÍLIA SENA

mento sem comprometer os 

cofres públicos.

 A aprovação do texto-base 

aconteceu após um longo dia 

de negociações em Brasília. O 

            

NACIONAL

O RELATOR DA 

PROPOSTA, CLÁUDIO 

CAJADO (PP-BA), 

ALTEROU O PONTO 

QUE FIXA EM 2,5% 

O CRESCIMENTO 

REAL DA DESPESA 

EM 2024. SEGUNDO 

O TEXTO APROVADO, 

ESSE CRESCIMENTO 

DEVERIA SEGUIR 

O INTERVALO 

ENTRE 0,6% E 2,5%.

QUARTA-FEIRA, 12 DE ABRIL DE 2023

Deputados é mais flexível, 

atrela o crescimento das despe-

sas ao aumento das receitas. 

Com a medida, o Governo pode 

aumentar o poder do inves�-

despesa em 2024.

 Cajado re�rou essa medi-

da, prevendo apenas que o cres-

cimento real das despesas em 

2024 deveria seguir o intervalo 

entre 0,6% e 2,5%.

 A sessão para a votação 

dos destaques está marcada 

para o início da tarde de hoje na 

Câmara dos Deputados.

Segundo a Portos RS, resultado impulsionou o crescimento dos demais terminais portuários gaúchos

O Porto do Rio Grande teve um 

crescimento de pouco mais de 

6% no primeiro quadrimestre 

de 2023 em comparação com o 

ano passado. Segundo a Portos 

RS, Autoridade Portuária, os 

números registrados impulsio-

naram o crescimento dos dema-

is terminais portuários gaú-

chos. Os resultados foram di-

vulgados nesta semana pelo 

setor de esta�s�ca da Gerência 

de Planejamento e Desenvolvi-

mento da Portos RS.

 Segundo a Autoridade Por-

tuária, somente o cais público e 

o complexo do Rio Grande movi-

mentaram 12.729.820 tonela-

das. O resultado ob�do impul-

sionou o crescimento dos por-

tos do Rio Grande do Sul, que 

de modo geral aumentaram 

5,48% em relação ao mesmo 

período de 2022. Dos 1.273 

navios recebidos nas três uni-

dades da Empresa Pública, 

1.046 deles �veram Rio Grande 

como des�no.

 Os granéis sólidos lideram 

as movimentações no porto 

 “O incremento no percen-

tual de movimentação demons-

tra que estamos no caminho 

certo. A Portos RS, apesar de ser 

uma empresa nova, já vem dan-

do resultado. Seguiremos traba-

lhando de modo que mantenha-

mos nosso complexo portuário 

compe��vo, com um distrito 

industrial cada vez mais moder-

no e conectado, sendo um im-

portante vetor de crescimento re-

gional”, afirmou Cris�ano Klin-

ger, presidente da Portos RS.

Porto Alegre

No Porto de Porto Alegre, a 

Porto do Rio Grande tem aumento de 
6% nas movimentações do 1º quadrimestre

Segundo a Portos RS, somente o cais 
público e o complexo do Rio Grande 
movimentaram 12.729.820 toneladas
 no primeiro quadrimestre deste ano

Divulgação/Portos RS

marilia@portalbenews.com.br

MARÍLIA SENA

dos quatro primeiros meses de 

2023, março foi quando teve a 

maior movimentação do ano, 

quando 51.595 contêineres 

circularam cheios e vazios pelo 

complexo.

 O ranking de origem das 

importações é liderado pela 

Argen�na e seguido por China, 

Canadá, Marrocos, Rússia, Esta-

dos Unidos, Argélia, Peru, Ará-

bia Saudita e Alemanha. As 

exportações têm como des�no 

a China, seguido pela Indoné-

sia, Vietnã, Portugal, Arábia 

Saudita, Estados Unidos, Mar-

rocos, Espanha, Bangladesh e 

Coreia do Sul.

            

rio-grandino, com 7.746.016 

toneladas. Na sequência apare-

cem as cargas gerais, com 

3.667.482 toneladas, e os gra-

néis sólidos, com 1.316.322 

toneladas. Entre as mercadorias 

com aumento estão a soja em 

grão (79,22%), o fosfato (79,21%), 

o arroz (8,27%) e o cloreto de 

potássio (7,38%).

 No que diz respeito às movi-

mentações de contêineres, fo-

ram 112.897 unidades cheias e 

outras 77.855 vazias, totalizan-

do 190.842. A variação, em rela-

ção ao mesmo período do ano 

passado, foi de 9,75%.

 De acordo com a Portos RS, 

movimentação de fer�lizantes 

chegou a 181.940 toneladas. 

Na sequência aparece a cevada, 

com 36.854 toneladas, o sebo 

bovino, com 22.807 toneladas, 

o trigo, com 7.703 toneladas, e 

a carga geral, com 219 tonela-

das. No total, as movimenta-

ções na capital alcançaram 

249.523 toneladas.

 As importações possuem 

como origem a Arábia Saudita, 

a Argen�na, a China, Israel, 

Marrocos, Rússia e Venezuela.

Pelotas

Em Pelotas, as movimentações 

de clínquer e toras de madeira 

a�ngiram 425.535 toneladas. 

Desse número, 366.796 tone-

ladas foram de toras de madei-

ra, as quais possuem como des-

�no a fábrica da CMPC, em 

Guaíba, para o beneficiamento 

da celulose.

 O clínquer, que é conside-

rado o cimento em sua fase 

bruta de fabricação, alcançou 

58.739 toneladas movimenta-

das.

REGIÃO SUL
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Propostas de parceria 
por túnel e de nova regra 

para arrendamentos 
são lançadas

Fórum Regional de Logís�ca, Infraestrutura e
Transportes também ficou marcado pela criação

 do Movimento pelo Sim    p6 a p27

Divulgação/APS

  

  

  

SANTOSSANTOS

Carta defende segurança jurídica e melhores
acessos ao Porto de Santos     p19 e p20



Márcio França discursou na solenidade de abertura do Fórum Santos Export 2023

Convidado para discursar na 

solenidade que abriu o Santos 

Export 2023 - Fórum Regional 

de Logís�ca, Infraestrutura e 

Transportes, o ministro de Por-

tos e Aeroportos Márcio França 

pediu a unificação dos poderes 

para avançar em obras impor-

tantes para o setor portuário e 

aeroportuário. França enfa�-

zou que a polí�ca seja deixada 

de lado em prol de ações e pro-

jetos voltados para o setor.

 O ministro disse que convi-

dou o governador de São Paulo, 

Tarcísio de Freitas (Republica-

nos), para fazer, em conjunto, a 

obra do túnel imerso que ligará 

informações sobre o que está 

acontecendo no setor, de for-

ma mundial.

 “Foi de um encontro do 

Santos Export, anos atrás, que 

saiu a ideia de um grupo para 

cuidar de questões específicas 

Ministro propõe construção 
do túnel Santos-Guarujá 

em conjunto com o Governo de SP

redação@portalbenews.com.br

CÁSSIO LYRA
Santos e Guarujá (SP).

 “Aquilo que é tarefa públi-

ca, temos que fazer de forma 

unificada. Faço o convite ao go-

vernador para que façamos o 

túnel em conjunto. Que faça-

mos as soluções das perimetrais 

em conjunto, que façamos nos-

sas coisas em conjunto. E lá na 

frente o povo decidirá quem é 

melhor para efeito de candida-

tura ou não”, disse.

 O ministro enfa�zou a uni-

ficação dos poderes responsá-

veis, pediu maior concentração 

para maiores avanços no setor.

 “Vamos avançar em cada 

uma das etapas que o processo 

eleitoral tem como obrigação 

da gente fazer. Passou a eleição, 

vamos cada um para a sua fun-

ção e vamos concentrar nas 

nossas funções. Quando a gen-

te concentra e faz de forma uni-

ficada, nós vamos mais longe”, 

analisou.

 Representando o Governo 

Federal no evento de abertura, 

em nome do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, França dis-

se que Lula pediu que a gestão 

do Ministério seja feita de for-

ma mais célere, visando atender 

as demandas do setor.

 “A ordem é agir mais de-

pressa. Nós criamos regras no 

passado e elas são importantes 

para regular o setor público, 

mas acabamos criando também 

muitos nós, por isso hoje a tare-

fa do ministério é desatar nós”, 

declarou.

 França ainda elogiou a ini-

cia�va dos fóruns nacionais e 

internacionais promovidos pelo 

Grupo Brasil Export, ressaltan-

do que encontros como esse 

promovem ações importantes 

para os segmentos envolvidos, 

além do compar�lhamento de 
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Para Márcio França, encontros como o Santos Export promovem ações importantes
para os segmentos envolvidos, além do compar�lhamento de informações

de portos. Na época o presi-

dente Lula exercia o seu segun-

do mandato e eu sugeri a ele. 

Depois de algum tempo, ele 

anunciou a criação do Ministé-

rio de Portos”, contou o minis-

tro.

 Gabriel Imakawa/Brasil Export

QUARTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 2023



O secretário Nacional de Por-

tos e Transportes Aquaviários, 

Fabrizio Pierdomenico, acredita 

que é preciso repensar a forma 

como o Governo Federal faz 

suas renovações de contratos 

portuários. Ele falou sobre o as-

sunto durante o painel “Inves�-

mentos, renovação de contra-

tos de arrendamento e regras 

para TUPs (Terminais de Uso 

Privado)”, no Santos Export, 

fórum promovido pelo Grupo 

Brasil Export, realizado nos dias 

15 e 16 deste mês.

 Pierdomenico explicou 

que quando o processo de reno-

uma métrica ou “algo concreto” 

que garanta o que ele chamou 

Fabrizio Pierdomenico garan�u que a criação da outorga é “apenas uma ideia,
uma proposta para provocar o debate e que em nenhum momento será imposta”

vação de um contrato portuário 

chega à Secretaria de Portos e 

ao Tribunal de Contas (TCU) 

para ser avaliado, não existe 

de “vantajosidade”, um dos 

pilares que fazem parte do 

tripé que baliza as análises, ao 

lado de oportunidade e conve-

niência. 

 “São esses três aspectos 

que renovam um contrato e 

eles são válidos tanto para o 

Governo quanto para a empre-

sa que quer renovar”, diz.

 Segundo o secretário, opor-

tunidade e conveniência são 

mais fáceis de se analisar, ob-

servando, por exemplo, se o 

arrendatário cumpre suas obri-

gações, exerce papel estratégi-

co no porto onde atua, tem mo-

vimentação crescente e se pro-

põe inves�mentos novos na 

renovação.

 “Já na vantajosidade a gen-

te esbarra. Quando um proces-

so de renovação de contrato 

portuário chega em Brasília, no 

poder concedente, temos gran-

7

Secretário nacional de Portos e Transportes Aquaviários explicou
a proposta durante painel exposto no Santos Export

Pierdomenico vê vantagem na 
criação de outorga de renovação 

de contratos portuários
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de dificuldade em analisar esse 

conceito. Qual é a métrica? A 

coisa concreta que mostra que 

existe vantajosidade em reno-

var ao invés de licitar? Aos 

olhos do poder concedente é a 

outorga”, cita.

 Em sua visão, nesse quesi-

to, a renovação de contrato 

pode ter desvantagem perante 

uma nova licitação, que exige 

outorga. “A vantagem da reno-

vação é o tempo menor de con-

clusão, já que licitar demora 

mais. Mas, ainda assim, só isso 

não garante vantajosidade”, co-

mentou.

 Pierdomenico ressaltou 

que o histórico de novos arren-

damentos do Porto de Santos 

(SP) tem produzido “outorgas 

robustas”, por isso, em sua vi-

são, é válido debater um novo 

mecanismo para renovações, 

visando tornar mais atra�va 

essa opção ao invés de nova li-

citação.

 “Deixo claro que é apenas 

uma ideia, uma proposta para 

provocar o debate e que em 

nenhum momento será impos-

ta”, garan�u o secretário de 

portos.

 Ainda segundo ele, essa 

outorga poderia ser paga em 

um percentual do Capex (inves-

tação por conta de uma vanta-

josidade momentânea?”, ques-

�onou.

 Ao que Pierdomenico res-

pondeu: “Imagina um prédio 

muito disputado. Se ele tem tan-

ta procura assim, porque man-

ter (o locatário) e não outro? O 

poder concedente não escolhe 

�rar empresas, apenas quer 

que a melhor vença. A Cofco, 

por exemplo, poderia ter �do 

seu contrato renovado, mas o 

a�vo foi licitado e ela (Cofco) 

ganhou de novo. Quem decide 

quem fica não é o Governo, é o 

mercado”, frisou. 

 Para Sepúlveda, “dinheiro 

arrecadado via outorga para o 

governo pode se perder”. Em 

sua opinião, o processo via pror-

rogação de contrato de arren-

damento portuário é mais veloz 

e eficaz, com inves�mentos, de 

fato, comprovados na melhoria 

da infraestrutura portuária.  

 Ques�onado sobre como 

ficaria a situação de quem já re-

novou sem precisar pagar ou-

torga, o secretário de Portos 

declarou que “não é porque no 

passado era feito de uma forma 

que não podemos mudar as coi-

sas para melhorar os portos. In-

clusive, essa é a proposta do 

Fórum Santos Export”.

�mentos de longo prazo), ou até 

mesmo em obras de melhoria da 

infraestrutura portuária. “Não es-

tou querendo fazer caixa para as 

autoridades portuárias”, frisou. 

 “Se a gente conseguir en--

contrar uma métrica para essa 

outorga de renovação - que 

pode ser um simples cheque, 

uma obra que beneficie o porto 

todo, como uma dragagem de 

aprofundamento, ampliação de 

berço, asfalto - seria uma forma 

de melhorar a vantajosidade das 

renovações perante as licita-

ções”.

 Além de Pierdomenico, 

par�ciparam do painel Antônio 

Carlos Sepúlveda, diretor-pre-

sidente da Santos Brasil; Fabio 

Siccherino, CEO da DP World 

Santos; Ricardo Arten, CEO da 

Brasil Terminal Portuário; e San-

dra Silva, gerente jurídica da 

Cargill.

Inves�mentos

Durante o debate, Ricardo Ar-

ten disse que entende a “provo-

cação” da secretaria e que está 

aberto ao debate, mas que acre-

dita que os inves�mentos feitos 

pelas empresas durante suas 

operações devem contar como 

vantajosidade.

 “Só a BTP fez dois inves�-

mentos de R$ 1,5 bi em infraes-

trutura do Porto de Santos. 

Para mim, isso comprova vanta-

josidade na hora de avaliar a re-

novação do contrato. Além disso, 

no ano passado, a BTP pagou 

mais de R$ 22 milhões de ISS 

para o município de Santos. Ou 

seja, a ‘vantajosidade’ não é só a 

parte financeira, mas o impacto 

posi�vo das operações dos ter-

minais, desenvolvendo não só a 

infraestrutura mas também o 

entorno”, destacou. 

 Sandra Silva citou que a 

vantajosidade não pode ser 

vista pelo poder concedente 

apenas pelo ponto de vista 

financeiro e momentâneo pro-

posto via outorga de nova lici-

tação.

 “Quando uma empresa in-

veste, ela precisa ter segurança 

jurídica, que envolve também a 

possibilidade de renovação. Os 

inves�mentos são feitos em 

toda uma cadeia logís�ca, em 

armazenagem, visando tam-

bém garan�r a estabilidade e a 

perenidade do negócio. Espero 

que o TCU avalie e leve tudo 

isso em consideração. Vou dis-

pensar um bom locatário, que 

está fazendo o que precisa ser 

feito, e enfrentar uma nova lici-

PIERDOMENICO 
EXPLICA PROPOSTA
O secretário nacional de Portos 

e Transportes Aquaviários, 

Fabrizio Pierdomenico, explicou 

sua proposta para o pagamento 

de uma outorga, como parte 

do processo de renovação do 

contrato de arrendamento de 

um terminal portuário, em 

entrevista exclusiva ao BE News, 

durante o Santos Export 

2023. Acesse o link a par�r 

do QR Code abaixo e confira.
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O secretário Nacional de Por-

tos e Transportes Aquaviários, 

Fabrizio Pierdomenico, disse 

que a pasta está estudando 

modelos para efe�var a gestão 

condominial em portos do país, 

de acordo com a situação de 

cada complexo.

 Ele falou sobre o assunto 

durante o painel “Inves�men-

tos, renovação de contratos de 

arrendamento e regras para 

TUPs”, dentro do Santos Export 

- Fórum Regional de Logís�ca, 

Infraestrutura e Transportes, 

realizado nos dias 15 e 16 deste 

mês.

 “Nós estamos construindo 

novas polí�cas públicas que 

Porto de Santos e que pensa, 

inicialmente, em entregar a dra-

gagem para as empresas que 

atuam no complexo. Porém, 

hoje o setor já discute a cons-

trução de um condomínio por-

tuário envolvendo toda a zela-

doria do porto.

 “É um ciclo virtuoso que a 

gente pode começar. A zelado-

ria 100% feita, o crescimento 

da demanda. O porto é mais 

procurado e se torna mais com-

pe��vo. É um conceito que me 

agrada muito. Não tenho dúvi-

da de que ele está correto. As 

incertezas são do ponto de vis-

ta legal, ou seja, como fazer 

isso?”, ques�onou.

 Pierdomenico citou inclu-

sive que, a seu pedido, o Banco 

Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) já 

está modelando uma proposta 

com o conceito de gestão con-

dominial. O Sindicato dos Ope-

Porto de Santos: segundo Pierdomenico, alguns serviços podem ser repassados aos
operadores portuários, desde que eles cuidem da zeladoria e que as tarifas caiam

guiarão autoridades portuárias 

daqui pra frente. Um cardápio 

de opções para que a gente 

possa vencer aquilo que é o cami-

nho crí�co de toda autoridade 

portuária pública: a manutenção 

e a zeladoria de um porto”, de-

clarou.

 Segundo ele, serviços como 

a dragagem, a manutenção de 

acessos terrestres, luz e sanea-

mento, por exemplo, podem ser 

repassados aos operadores por-

tuários, com dois compromis-

sos básicos: “O primeiro é que 

resolvam a zeladoria - que im-

pacta diretamente as a�vida-

des. E o segundo é cair, em ter-

mos reais, as tarifas portuárias 

pra�cadas no portos”, explicou.

 Pierdomenico disse que o 

assunto não é novidade para o 

radores Portuários do Estado 

de São Paulo (Sopesp) também 

trabalha na questão.

 “Criaremos um conjunto 

de propostas e vamos tentar 

sinte�zar nelas a polí�ca pú-

blica para o condomínio por-

tuário”.

 O secretário afirmou ainda 

que existem dois projetos con-

cretos que estão sendo finali-

zados para modelação. Um 

deles envolve a licitação de 

uma área operacional no Porto 

de Itajaí (SC) junto com a ges-

tão do canal aquaviário do com-

plexo, formando um conjunto 

que será administrado por um 

único concessionário.

 O outro projeto envolve a 

concessão à inicia�va privada 

do canal aquaviário do Porto de 

Paranaguá (PR), que, segundo 

ele, deve ser colocado em au-

diência pública até o final de 

julho.

Pierdomenico diz que vêm sendo construídas “novas polí�cas
públicas que guiarão autoridades portuárias daqui pra frente”

Governo estuda modelos para efe�var 
gestão condominial nos portos
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Secretário de Portos Fabrizio Pierdomenico falou sobre
a situação do STS 10 e do STS 53 durante o Santos Export

Um dos leilões mais esperados 

pelo setor portuário para o 

Porto de Santos (SP), da área 

STS 10, só acontecerá após a 

definição da troca de área do 

Terminal de Passageiros de 

Santos, administrado pelo Con-

cais.

 A afirmação foi dada pelo 

secretário Nacional de Portos e 

Transportes Aquaviários, Fabri-

zio Pierdomenico, durante sua 

par�cipação no painel “Inves�-

mentos, renovação de contra-

tos de arrendamento e regras 

para TUPs”, exposto no Santos 

 Além do STS 10, o STS 53 

está com o processo adiantado 

Leilões de áreas do Porto 
de Santos dependem da transferência 

do terminal de passageiros

para ser licitado, mas ambos 

dependem dessa decisão. Até 

porque, com a troca, o STS 10, 

que fica no bairro Saboó, pode 

ter parte de sua área repassada 

para o novo terminal de cruzei-

ros, o que, segundo Fabrizio, via-

biliza economicamente o em-

preendimento.

 Já o STS 53, que fica ao 

lado do atual terminal de passa-

geiros, no bairro Outeirinhos, 

poderá ganhar uma área com a 

futura mudança, com possibili-

dade de receber até dois termi-

nais de fer�lizantes, o que mi-

nimizaria os impactos da a�vi-

dade para a cidade.

 “A troca da área do Termi-

nal de Passageiros é um com-

promisso da gestão atual do 

Governo Federal, do ministro 

de Portos Márcio França. Ela é 

fundamental para a relação 

porto-cidade, traz muitos bene-

vanessa@portalbenews.com.br

VANESSA PIMENTEL

Export - Fórum Regional de Lo-

gís�ca, Infraestrutura e Trans-

portes, realizado nos dias 15 e 

16 deste mês.

            
ARRENDAMENTOS

O STS 10 é uma das áreas mais concorridas à disposição hoje no Porto de Santos para 
movimentação de contêineres, com 423 mil m2 metros quadrados e 1,3 km de cais
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�cios, principalmente agora 

com o projeto do Parque Valon-

go”, citou o secretário.

STS 10 e STS 53

O STS 10 é uma das áreas mais 

concorridas à disposição hoje 

no Porto de Santos para movi-

mentação de contêineres. Pos-

sui a maior área pública a ser 

concedida à inicia�va privada 

entre os portos brasileiros, com 

423 mil m2 metros quadrados e 

1,3 km de cais, segundo a Agên-

cia Nacional de Transportes 

Aquaviários (Antaq), mas pode 

passar de 600 mil m2 com 

melhorias e expansões es�ma-

das.

 No novo Plano de Desen-

volvimento e Zoneamento 

(PDZ) do Porto de Santos, apro-

vado em 2020, é citado que o 

complexo está chegando perto 

de sua capacidade máxima para 

movimentação de contêineres, 

CONTINUAÇÃO DA MATÉRIA DA PÁGINA 10

que é de 5,3 milhões de 

TEU/ano e o STS 10 poderia 

aumentar a capacidade para 

esta carga em 2,3 milhões de 

TEU/ano.

 No ano passado, o porto 

bateu recorde, com 5 milhões 

de TEU movimentados, aumen-

to de 3,2% em relação a 2021, e 

de 21% em quatro anos.

 Em outubro do ano passa-

do, a Antaq aprovou a docu-

mentação do leilão do STS 10, 

mas não houve tempo hábil 

para realizar a concorrência 

ainda em 2022. Os inves�men-

tos para o possível megatermi-

nal de contêineres são da or-

dem de R$ 2,7 bilhões.

 Já o STS 53 precisa da deci-

são da Autoridade Portuária de 

Santos (APS) sobre qual cluster 

vai operar ali. A área pode movi-

mentar e armazenar granéis 

minerais, especialmente fer�li-

zantes, segundo o PDZ, e tem 

87.981 metros quadrados. Já 

os inves�mentos devem ser de 

R$ 660 milhões.

 A movimentação total po-

de a�ngir 89,9 milhões de 

toneladas e o terminal possui 

infraestrutura ferroviária que 

favorece a movimentação de 

granéis.

 Estudos apontam que o 

a�vo tem potencial para atrair a 

demanda de fer�lizantes im-

portados por produtores do 

sudeste e centro-oeste.

Parque Valongo

Já o Parque Valongo, citado por 

Fabrizio, envolve a cessão da 

União à Prefeitura de Santos do 

armazém 4 e de uma área que, 

no passado, abrigou os arma-

zéns 5 e 6.

 O projeto prevê transfor-

mar a área entre os armazéns 4 

e 6, entre as ruas da Cons�tui-

ção e Riachuelo, no Centro, em 

um espaço de lazer e convivên-

cia.

 Na prá�ca, o armazém 4 

será restaurado e explorado 

pelo segmento gastronômico e 

o terreno dos an�gos armazéns 

5 e 6 será integrado a este novo 

empreendimento, abrigando a 

área aberta do projeto, que ga-

nhará um píer de observação, 

jardins, novo mobiliário e ilumi-

nação, playground, entre ou-

tras modificações.

 Já os armazéns 7 e 8 de-

vem ser reformados pela Auto-

ridade Portuária e passarão a 

oferecer a�vidades educacio-

nais e tecnológicas em parceria 

com universidades.

A situação das áreas STS 10 e STS 53 do Porto de Santos foi exposta durante o painel 
“Inves�mentos, renovação de contratos de arrendamento e regras para TUPs”

 Gabriel Imakawa/Brasil Export
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Segundo o presidente Anderson Pomini, ideia é de um contrato
de concessão por 25 anos, em modelo semelhante ao de Paranaguá

O diretor-presidente da Autori-

dade Portuária de Santos (APS), 

Anderson Pomini, afirmou 

durante o úl�mo painel da 

edição 2023 do Santos Export - 

Fórum Regional de Logís�ca, 

Infraestrutura e Transportes 

que a companhia já iniciou estu-

dos sobre uma concessão da 

dragagem de manutenção com 

um contrato de 25 anos. Segun-

do Pomini, a concessão ocorre-

ria nos moldes de como aconte-

ce no Porto de Paranaguá, no 

 O diretor-presidente da 

companhia afirmou que o mo-

delo de concessão, do ponto de 

vista logís�co, tende a ser o 

redação@portalbenews.com.br

CÁSSIO LYRA
Paraná. A previsão, de acordo 

com o presidente, é de que a 

APS lance o edital a par�r do 

ano que vem.

 De acordo com o diretor-

presidente da APS, a exigência 

dos 25 anos de contrato é para 

que a empresa vencedora da 

concessão possa realizar obras 

e demais inves�mentos em ser-

viços.

 “Fizemos uma reunião on-

de iniciamos estudos sobre uma 

concessão da dragagem de ma-

nutenção, de 15, e outro para o 

calado, de 17. A ideia é um con-

trato de 25 anos, justamente 

para que a Autoridade Portuária 

tenha condições de exigir da 

empresa vencedora obras na 

origem dos resíduos. Mais ou 

menos o que Paranaguá está 

adotando. Possivelmente no 

próximo ano teremos a publica-

ção do edital para essa conces-

são”, revelou Pomini durante o 

painel “Modelo de gestão para 

o futuro do Porto de Santos”.

Segundo Pomini, a exigência dos 25 anos de contrato é para que a empresa
vencedora da concessão possa realizar obras e demais inves�mentos em serviços

12

APS deve lançar edital de concessão 
da dragagem para o ano que vem
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melhor a ser adotado pela APS.  

A concessão em Paranaguá 

servirá de exemplo para even-

tualmente poder vir a ser copia-

do no canal do Porto de Santos.

 “Hoje temos uma legisla-

ção que autoriza e orienta uma 

concessão da dragagem, que 

seria do ponto de vista logís�-

co, do ponto de vista de forma-

tação de contrato, mais ade-

quado para este momento. Tere-

mos um modelo para enfrentar 

os problemas que lá, em Para-

naguá, já foram enfrentados. 

Então, estamos aguardando o 

desfecho justamente para cri-

armos uma comissão que pode-

rá estudar se funcionou, quais 

foram as dificuldades encontra-

das, para então analisar a possi-

bilidade de se copiar para San-

tos”, afirmou.

 A questão da concessão da 

dragagem também foi deba�da 

pelo presidente da Federação 

Nacional das Operações Por-

tuárias (Fenop), Sérgio Aquino, 

que afirmou que é importante 

solucionar o problema da dra-

gagem inicialmente para depois 

discu�r e se pensar em modelos 

de gestão com mais tempo e 

mais calma.

 “Nós temos uma situação 

emergencial, que temos que 

resolver, que é a causa do pro-

blema. Quando falamos de ges-

tão na verdade, falamos de dra-

gagem. Para a dragagem há solu-

ção, colocada em andamento no 

Porto de Paranaguá, que é a 

concessão do canal. O que pre-

cisamos agora é verificar os 

estudos, nos unirmos no se-

guinte ponto, o que vai gastar 

mais tempo? Lutar para uma 

alteração legal para depois deci-

dir que modelo que vamos im-

plantar. Ou então implantar a 

CONTINUAÇÃO DA MATÉRIA DA PÁGINA 12

dragagem de concessão, que já 

tem a modelagem, até para 

permi�r que tenhamos tempo 

para debater o novo modelo de 

gestão. Precisamos ter draga-

gem e depois discu�r modelo 

com calma”, analisou.

O presidente da Autoridade Portuária de Santos falou sobre a questão da 
dragagem durante o painel “Modelo de gestão para o futuro do Porto de Santos”

 Gabriel Imakawa/Brasil Export

Ressalvas

Na mesma linha de Aquino e de 

Pomini, o diretor-execu�vo da 

ABTRA (Associação Brasileira 

de Terminais e Recintos Alfan-

degados), Angelino Caputo, 

afirmou que o modelo de con-

cessão de dragagem está real-

mente mais avançado, mas fez 

ressalvas.

 “O modelo da concessão 

da dragagem já está mais avan-

çando realmente. E pode ser 

usado. Mas temos de lembrar 

que a zeladoria, como diz o se-

cretário (nacional de Portos) 

Fabrizio (Pierdomenico), não é 

só a dragagem. Tem que pintar 

meio-fio, asfaltar ruas, recolher 

lixo, fornecer água. A zeladoria 

pode ser segmentada e ainda 

pode ser espaço para alguma 

coisa condominial mesmo que 

a dragagem esteja de fora. 

Claro que a maior atra�vidade 

é o serviço de dragagem, o que 

movimenta maior quan�dade 

de volumes. A natureza a gente 

sabe que ela não espera. A natu-

reza está jogando sedimentos 

no canal enquanto debatemos. 

Então, se o modelo de conces-

são da dragagem está mais 

avançado, vamos olhar”, co-

mentou.
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Vista pelo chefe do Execu�vo como uma nova entrada da
cidade, via pode dar mais agilidade à chegada de caminhões

Um dos assuntos mais espera-

dos para a edição 2023 do San-

tos Export, principal fórum de 

Logís�ca, Infraestrutura e Trans-

portes voltado para o Porto de 

Santos, tratou da questão que 

envolve os problemas de aces-

so ao cais san�sta. Um projeto 

viário dentro da Cidade de San-

tos, que constava na desesta�-

zação do Porto de Santos, pode 

dar mais agilidade à chegada de 

caminhões no porto. Mesmo 

sem a priva�zação do cais san-

�sta, a viabilização desse em-

preendimento ainda deve acon-

tecer.

 Chamado de túnel do maci-

tedores do painel que discu�u 

acessos no Santos Export, o 

Túnel do maciço central de Santos 
pode ser viabilizado mesmo 

sem desesta�zação, diz prefeito

prefeito Rogério Santos (PSDB) 

definiu o projeto como uma no-

va entrada de Santos.

 Segundo o prefeito, essa 

nova ligação viária dentro da 

cidade poderia dar mais agilida-

de aos caminhões que chegam 

ao Porto pela Via Anchieta. A 

ideia seria que os veículos de 

passeio cheguem ao município 

pela Rodovia dos Imigrantes, 

passando por São Vicente se-

guindo até o túnel do maciço.

 “Seria um túnel estratégi-

co. Seria uma nova entrada de 

Santos. Atualmente, temos a 

entrada pela Anchieta, a Aveni-

da da Praia, na divisa Santos-

São Vicente, e o sistema de bal-

sas (Santos-Guarujá). Na prá�-

ca, os caminhões que descem 

pela Anchieta usariam exclusi-

vamente a entrada de Santos. E 

os automóveis urbanos que 

normalmente sobem ou des-

ço central, que ligaria a Zona 

Noroeste de Santos com a Zona 

Leste por meio da região de 

morros da cidade. Um dos deba-

            
OBRAS

redação@portalbenews.com.br
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O prefeito Rogério Santos completou dizendo que a obra do túnel
do maciço central custaria, atualmente, em torno de R$ 400 milhões
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aproximadamente 12 mil cami-

nhões percorrem a Via Anchie-

ta por dia, em condições nor-

mais. Devido ao crescimento 

de movimentação de cargas no 

Porto de Santos e à alta deman-

cem pela Imigrantes teriam 

essa via de acesso. Então, se-

guiriam pela Imigrantes; não 

entrariam na Interligação de 

Cubatão. Entram na (Avenida) 

Augusto Severo (em São Vicen-

te). Faremos uma ligação da 

Augusto Severo com a Haroldo 

de Camargo, na Zona Noroeste 

(em Santos). E de lá entram na 

Vila São Jorge, saindo no bairro 

do Marapé, através do viário da 

(Rua) Carvalho de Mendonça”, 

explicou o prefeito san�sta.

 O projeto do túnel consta-

va no pacote de obras a serem 

executadas dentro do municí-

pio com a desesta�zação do 

Porto de Santos. Agora com o 

novo Governo Federal, no qual 

o ministro de Portos Márcio 

França já definiu que não have-

rá priva�zações das Autorida-

des Portuárias, Rogério Santos 

afirmou que já discu�u a via-

bilização do empreendimento 

com o governador Tarcísio Frei-

tas (Republicanos).

 “É uma obra importante 

para o porto. Por isso o então 

ministro colocou dentro desse 

pacote de obras da desesta�za-

ção. Ela é importante a par�r do 

momento em que separa os 

veículos urbanos dos cami-

nhões e isso dá uma agilidade 

mente, em torno de R$ 400 mi-

lhões. Já existe um anteprojeto, 

apresentado pela Prefeitura no 

ano passado, e os licenciamen-

tos ambientais já foram libera-

dos, segundo o prefeito.

 O projeto prevê a constru-

ção de dois túneis, com cerca de 

1,3 quilômetro cada. As ligações 

entre as zonas Noroeste e Leste 

serão feitas no morro próximo à 

divisa de Santos e São Vicente, 

no bairro Vila São Jorge.

Impasse

Até o momento, o Governo do 

Estado não apresentou proje-

tos e nem anunciou estudos para 

uma nova ligação rodoviária 

entre Planalto e Planície. Diver-

sas possibilidades já foram le-

vantadas em anos anteriores, 

tais como a terceira pista da Ro-

dovia dos Imigrantes, um novo 

trecho rodoviário que faria a li-

gação do Rodoanel junto à Ro-

dovia Cônego Domênico Ran-

goni, entre outras.

 O Governo Estadual esbar-

ra em licenças ambientais para 

poder fazer uma nova ligação 

rodoviária.

 Segundo a Ecovias, con-

cessionária que administra o 

Sistema Anchieta-Imigrantes, 

TÚNEL DO MACIÇO AJUDARÁ TRÁFEGO 
DO PORTO, DIZ PREFEITO DE SANTOS
O prefeito de Santos, Rogério Santos, fala sobre os planos 

para a construção do túnel do Maciço San�sta, que, 

indiretamente, poderá melhorar o tráfego com des�no ao 

Porto de Santos. O projeto foi apresentado durante sua 

apresentação no Santos Export 2023. Em entrevista exclusiva ao 

BE News, o prefeito deu mais detalhes da obra. Acesse o link 

a par�r da QR Code abaixo e confira.
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É UMA OBRA 

IMPORTANTE PARA 

O PORTO. POR ISSO 

O ENTÃO MINISTRO 

COLOCOU DENTRO 

DESSE PACOTE DE 

OBRAS DA 

DESESTATIZAÇÃO. 

ELA É IMPORTANTE 

A PARTIR DO 

MOMENTO EM QUE 

SEPARA OS VEÍCULOS 

URBANOS DOS 

CAMINHÕES E ISSO 

DÁ UMA AGILIDADE 

MAIOR NO TRECHO 

DE CHEGADA 

EM SANTOS”

ROGÉRIO SANTOS

prefeito de Santos

da dos serviços, a expecta�va é 

de que o número de veículos 

pesados aumente, podendo vir 

a prejudicar e causar um garga-

lo gigantesco na chegada ao 

Litoral.

maior no trecho de chegada em 

Santos. O governador Tarcísio 

reiterou que, independente-

mente do caminho que siga a 

questão do porto (priva�zação), 

há interesse do Governo do Esta-

do em fazer essa obra", comen-

tou.

 Rogério Santos completou 

dizendo que a obra do túnel do 

maciço central custaria, atual-
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Eduardo Nery enumerou diversos casos onde há atuação em conjunto entre esses atores

Um dos temas em debate no 

InfraJUR - Encontro Nacional 

de Direito de Logís�ca, Infraes-

trutura e Transportes, que abriu 

a programação do Santos Ex-

port 2023, foi a sobreposição 

de competências no setor dos 

transportes. O diretor-geral da 

Agência Nacional de Transpor-

tes Aquaviários (Antaq) defendeu 

parcerias e trabalhos integrados 

da agência com outros atores do 

setor em prol da economia.

 Durante sua fala no painel, 

Nery defendeu as diversas 

ações integradas da Antaq, seja 

com o Conselho Administra�vo 

de Defesa Econômica (CADE), 

com o Ibama (Ins�tuto Brasilei-

ro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis) 

e com a própria Agência Nacio-

nal de Transportes Terrestres 

(ANTT), citando algumas delas 

(Ferrovias Internas do Porto de 

Santos), em que foi firmado um 

Diretor da Antaq pede maior integração
entre os setores de transportes e portuário

acordo de cooperação para 

efe�var a atuação conjunta. 

“Em abril, �vemos uma primeira 

reunião que vai definir as fisca-

lizações e os próximos passos 

desse contrato firmado”, disse.

que ocorreram em Santos e 

também em Itajaí (SC).

 “Os cuidados como agên-

cia exemplificariam a parceria 

com o CADE. Tivemos uma aná-

lise concorrencial em parceria, 

como o STS 10 (em Santos). 

Trocamos experiências, pedi-

mos uma manifestação, e com 

base nesses elementos �vemos 

um posicionamento final. O ob-

e�vo justamente é evitar a pro-

liferação de pareceres, que é 

tudo que o setor não quer e não 

precisa. Outro exemplo, com o 

CADE também, seguindo uma 

recomendação do TCU (Tribu-

nal de Contas da União), foi 

para que em Itajaí também 

fosse feito. Acabamos de editar 

portarias para que tanto CADE 

e Antaq possam se manifestar 

em relação a uma análise do 

processo de arrendamento do 

Terminal de Contêineres do 

Porto de Itajaí”, comentou.

 Antaq e ANTT atuaram 

juntos na fiscalização da Fips 

            
INTEGRAÇÃO

O diretor-geral da Antaq, Eduardo Nery, 
defendeu as diversas ações integradas 
da agência reguladora com órgãos 
como o CADE, o Ibama e a ANTT
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MINISTROS DO TCU E DO STJ FALAM 
SOBRE O SETOR DE INFRAESTRUTURA
Os ministros Benjamin Zymler, do TCU, e Benedito Gonçalves, 

do STJ, comentam a atuação do Tribunal de Contas e do Judiciário 

em processos ligados ao setor de infraestrutura, em entrevista 

exclusiva ao BE News, feita durante o Santos Export 2023.  

Acesse o vídeo das entrevistas a par�r dos QR Codes abaixo.



Inicia�va do Grupo Brasil Export quer pressionar o poder público em
busca de projetos para resolver de vez problemas de acesso ao complexo

O Santos Export - Fórum Regio-

nal de Logís�ca, Infraestrutura 

e Transportes, realizado nos 

dias 15 e 16 deste mês, será lem-

brado pelo início do “Movimen-

to pelo Sim”. A inicia�va foi ide-

a-lizada pelo Grupo Brasil Ex-

port para pressionar o poder 

público em busca de soluções 

defini�vas para problemas cons-

tantes no setor de infraestru-

tura.

 O anúncio desse movimen-

Falta de soluções para gargalos 
no Porto de Santos mo�va criação 

do Movimento pelo Sim

to foi feito pelo presidente do 

Conselho do Santos Export e 

diretor-execu�vo do Sindicato 

dos Operadores Portuários do 

Estado de São Paulo (Sopesp), 

Ricardo Molitzas, logo após o 

encerramento do painel “De-

mandas e desafios dos embar-

cadores de carga no Porto”.

 Nesse debate foram recor-

rentes as queixas dos par�ci-

pantes sobre os problemas nos 

acessos ao Porto de Santos. E 

isso mo�vou Molitzas a subir ao 

palco para expressar seu incô-

modo e propor a criação do 

movimento.

 “A gente não teve nada de 

concreto. E isso é um fato que 

aconteceu no painel. A gente 

não tem de concreto a terceira 

via (rodovia) de ligação Planal-

to-Baixada (San�sta). A gente 

não tem de concreto o início 

dos inves�mentos na Fips (Fer-

            
SOLUÇÃO

Ricardo Molitzas anunciou a criação do Movimento pelo Sim logo após o
encerramento do painel “Demandas e desafios dos embarcadores de carga no Porto”
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Chain da Cargill no Brasil, Ricar-

do Nascimbeni, dada durante o 

painel anterior.

 “Acho que cabe um grande 

movimento pelo sim. Sim por 

transposição de trafegabilida-

de entre Santos e Guarujá. Sim 

pela Fips. Sim pelos acessos do 

Planalto à Baixada. Sim por um 

melhor ordenamento de navios 

pelo canal. Sim por mais inves-

�mentos. Sim, pelo amor de 

Deus, por segurança jurídica. 

Que todos nós unamos forças 

para realizar aquilo que é ne-

cessário”, concluiu.

Painel

O painel que antecedeu o anún-

cio do novo movimento reuniu, 

além de Ricardo Nascimbeni, o 

diretor de Logís�ca da GM, 

Neuton Karassawa, e o diretor 

do Departamento de Infraes-

trutura da Federação das In-

dústrias do Estado de São Pau-

rovia Interna do Porto de San-

tos). Então, aqui fica essa pro-

posta para que a gente aja, atra-

vés da liderança do Santos Ex-

port”, declarou.

 Apesar de Molitzas ter 

citado especificamente os pro-

blemas enfrentados pelos usuá-

rios do Porto de Santos, o Movi-

mento pelo Sim promete pres-

sionar autoridades para que 

inves�mentos sejam feitos nos 

complexos portuários do país 

que passam pela mesma reali-

dade.

 Para jus�ficar a ideia do mo-

vimento, o presidente do Con-

selho do Santos Export citou 

uma declaração do secretário 

de Desenvolvimento Econômi-

co do Estado de São Paulo, 

Jorge Lima, que havia proferido 

uma palestra naquele dia, o se-

gundo e úl�mo do fórum.

 “Escutei hoje o secretário 

Jorge Lima dizer o seguinte: 

‘Nós precisamos de vocês. 

Porque o governo funciona 

com pressão. Nós precisamos 

de vocês fazerem acontecer. 

Nós precisamos da pressão de 

vocês pela demanda’”, disse 

Molitzas.

 A expressão “Movimento 

pelo Sim” ele �rou de uma de-

claração do diretor de Supply 
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lo (Fiesp), André Rebelo.

 Eles discu�ram sobre a de-

mora para se definir projetos 

importantes que melhorariam 

os acessos ao Porto de Santos. 

Entre eles a construção de uma 

terceira pista ligando a região 

da Grande São Paulo ao com-

plexo. Hoje apenas uma rodo-

via fica à disposição dos cami-

nhoneiros que seguem para lá: 

a Anchieta, que faz parte do Sis-

tema Anchieta-Imigrantes, ad-

ministrada pela Ecorodovias.

 As projeções do Plano Mes-

tre do Porto de Santos indicam 

que até 2040 o a�vo estará 

movimentando 240 milhões de 

toneladas, alta de 50%. Neste 

cenário, a via Anchieta pode 

não atender à demanda de cami-

nhões, criando um gargalo preo-

cupante para o setor, podendo 

causar ainda a perda de cargas 

para outros complexos portuá-

rios do país.

 Mesmo com os problemas 

anunciados, ainda não há uma 

definição sobre a terceira pista, 

nem mesmo a previsão de quan-

do os estudos começarão. Vale 

lembrar que licenças e aprova-

ções de todas as etapas de um 

projeto desta magnitude costu-

mam levar anos, bem como a 

conclusão da obra.
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A palestra do secretário 
de Desenvolvimento 
Econômico de São Paulo,
Jorge Lima, foi citada pelo 
presidente do Conselho 
do Santos Export
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Documento aponta caminhos para o desenvolvimento do principal complexo marí�mo do País

O BE News divulga, nesta edi-

ção especial, a Carta do Santos 

Export 2023. O documento é 

um compromisso da organiza-

ção dos fóruns organizados 

pelo Grupo Brasil Export, com o 

intuito de apontar caminhos para 

as ideias discu�das pelos deba-

tedores convidados.

  Neste ano, as cartas passa-

ram a ser divulgadas pelo veícu-

lo de comunicação na semana 

seguinte à realização de cada 

evento. 

 Entre os assuntos aborda-

dos no fórum que debateu o 

futuro do principal complexo 

portuário do País, ecoaram com 

mais vigor o senso de urgência 

Carta do Santos Export defende 
segurança jurídica e melhores acessos

            
DIREÇÃO

 Fórum regional reuniu autoridades locais e nacionais e lideranças
empresariais para debater as estratégias de desenvolvimento do cais san�sta
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pelo aprimoramento dos aces-

sos terrestres ao Porto e o cla-

mor por segurança jurídica, 

quanto às regras e às normas 

que regem o setor de logís�ca, 

infraestrutura e transportes.

 O Santos Export 2023 mar-

cou também a primeira par�ci-

pação do diretor-presidente da 

Autoridade Portuária de San-

tos, Anderson Pomini, em even-

to envolvendo grande plurali-

dade de dirigentes da inicia�va 

privada e autoridades públicas. 

Pomini tomou posse no início 

de abril, indicado pelo ministro 

de Portos e Aeroportos, Marcio 

França, que também par�cipou 

do fórum regional, assim como 

nomes do quilate do ministro 

do Supremo Tribunal Federal 

(STF), André Mendonça, do 

secretário de Desenvolvimento 

Econômico do Estado de São 

Paulo, Jorge Lima, e do prefeito 

local, Rogério Santos, além de 

parlamentares e comandantes 

das Forças Armadas.

 Gabriel Imakawa/Brasil Export
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Ao longo das úl�mas duas décadas, o Santos Export obteve sucesso no 

planejamento, na organização e na execução de suas inicia�vas. Iniciado 

como um evento anual, passou a atuar como fórum permanente em 2021, 

balizado pelo conhecimento e dedicação de dirigentes de empresas privadas 

e autoridades do Poder Público. Neste ano, mais uma vez contou com 

a disposição para o diálogo e com o pres�gio de ministros do Execu�vo 

e do Judiciário e representantes dos governos estadual, municipal e da 

Autoridade Portuária de Santos. Entre os temas deba�dos, voltaram à tona 

velhos problemas que minam a compe��vidade das operações relacionadas 

ao porto san�sta, como segurança jurídica, modelo de gestão, demandas 

dos embarcadores de carga e, especialmente, os acessos terrestres.

 

A capacidade operacional das vias de acessos para caminhões entre o 

Planalto e a Baixada San�sta já está no limite e é um gargalo significa�vo 

para a a�vidade do Porto. Apesar da boa vontade demonstrada por 

autoridades e dirigentes de concessionárias que par�ciparam dos debates 

do Santos Export em 2023, não foi apresentada qualquer solução concreta 

ou prazos para aumentar essa capacidade. Isso causou grande incômodo 

e ní�do desconforto no colegiado que administra as ações do fórum, 

de modo que foi lançado, ainda durante a realização do segundo dia de 

evento, do "Movimento pelo Sim". A criação do movimento foi comunicada 

logo após o encerramento do painel “Demandas e desafios dos 

embarcadores de carga no Porto”, em que os debatedores lamentaram 

a indefinição na execução de projetos para eliminar os gargalos de

 acesso, em especial obras na malha ferroviária - como o início dos 

inves�mentos na FIPS (Ferrovia Interna do Porto de Santos) - e a construção 

de uma nova rodovia ligando a Grande São Paulo e a Baixada San�sta.

 

É importante ressaltar que o atual Plano de Desenvolvimento e 

Zoneamento (PDZ) do Porto de Santos prevê que em 2040 o complexo 

marí�mo movimente cerca de 240 milhões de toneladas de carga. Para 

efeito de comparação, no úl�mo ano a Autoridade Portuária registrou 

a operação de 162,4 milhões de toneladas pelos terminais instalados. 

Portanto, serão precisos inves�mentos que suportem o aumento de 

50% do volume movimentado na zona primária do Porto e também em 

seu entorno, lembrando ainda a necessidade de que essas obras sejam 

feitas de forma sustentável e aliadas ao crescimento da qualidade de vida 

na região. O PDZ ainda indica ser necessário aumentar substancialmente 

as operações pelo modo ferroviário, elevando a par�cipação para 40% 

na matriz de transportes. Todos os profissionais deste segmento são 

sabedores que a construção de grandes obras viárias demanda muitos 

anos, muito esforço e pode esbarrar em contratempos. Precisamos de 

senso de urgência, sem dúvida alguma. 

 

Outro debate fundamental levantado ao longo do evento foi a possibilidade 

de implantação de outorga, pelo Governo Federal, para renovação de 

contratos de arrendamento portuários. A inicia�va, ainda em caráter 

de "provocação", necessita ser discu�da com ampla par�cipação da 

comunidade portuária, de forma a construir um ambiente propício para 

inves�mentos e que beneficie o Porto de Santos e a região de forma 

geral, assim como a possibilidade de uma gestão condominial pelos 

arrendatários. Ainda iniciando seus respec�vos trabalhos, as equipes 

ligadas ao setor de infraestrutura e logís�ca dos governos federal e 

estadual necessitam trabalhar de modo alinhado às demandas dos que 

fazem e u�lizam desse imprescindível equipamento logís�co para o País. 

 

O Santos Export concluiu seu evento anual com a clara sensação de 

que sim, não podemos perder mais tempo e de que sim, precisamos 

eliminar qualquer ambiente de incertezas. Sim para a estabilidade das 

normas e leis que regram o setor de logís�ca, infraestrutura e 

transportes e sim para o caráter de urgência na implantação de obras 

de infraestrutura que irão dar suporte ao crescimento do Porto de Santos.
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N

Santos 
Export 2023 - 
Outorga ou 
inves�mento?
 

o Brasil, desde 1998, é proibido soltar balões que 

possam causar incêndio. Mas  não há nada contra 

soltar balões meteorológicos, que têm por 

obje�vo verificar as condições do tempo. 

Nesse sen�do, o “balão de ensaio” solto pelo secretário 

nacional de Portos, Fabrizio Pierdomenico, no Santos Export 

2023, sobre a possibilidade de cobrar outorga na renovação 

de contratos de arrendamento teve essa dualidade: tanto 

serviu para verificar o “clima” da proposta, perante empresários 

do setor portuário, como revelou certo potencial “incendiário”.

É comum os contratos de arrendamento incluírem uma 

cláusula de prorrogação. No entanto, o fato dela exis�r não 
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implica obrigatoriedade de sua consumação, nem por parte 

do contratante, nem do contratado. Porém, o entendimento 

da maioria dos contratados é de que a renovação seria 

uma consequência “natural”. Daí, quando tal não ocorre, 

a judicialização e outras formas de pressão externa são 

u�lizadas, na tenta�va de obter a prorrogação.

Até recentemente, a alterna�va adotada pelo Poder Concedente 

era vincular a prorrogação contratual a inves�mentos em 

melhoria e expansão da capacidade operacional dos terminais. 

No caso do Porto de Santos, a “clusterização” prevista no Plano 

de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) de 2020 alterou a 

“geografia” do complexo portuário.

Via de regra, contratos de arrendamento preveem 

inves�mentos, que são realizados ao longo de sua vigência, 

mas raramente nos úl�mos anos. Essa é uma opção que vale 

para negociar a renovação – quando contratualmente prevista -

, ou para evitar Capex que não terá retorno do inves�mento.

O caso de terminais do “Corredor de Exportação”, na Ponta 

da Praia, é um exemplo notável. Esse �po de operação, 

naquele local, próximo a áreas densamente habitadas, havia 

se tornado o principal conflito na relação porto-cidade. 

Emissões de material par�culado, odores desagradáveis, 

proliferação de vetores de doenças (ratos e pombos), resíduos 

de granéis espalhados por vias públicas, conges�onamentos e 

“buzinassos”, por conta de conflitos rodoferroviários no acesso 

ao porto, atormentavam a vida dos munícipes lindeiros.

Multas eram aplicadas com frequência, mas o problema 

persis�a, em razão de múl�plos fatores: matriz de transportes, 

�pologia inadequado dos caminhões e vagões u�lizados para 

o transporte de granéis, obsolescência dos equipamentos, 

manutenção das vias portuárias, agendamento deficiente e 

proximidade do término de prazo contratual.

O PDZ de 2006 previa a transferência da operação de granéis 

da Ponta da Praia para a Alemoa. Mas essa proposta foi 

descartada pelo “PDZ de 2012”, o que foi sem nunca ter sido, 

pois não foi avaliado pelo Conselho de Autoridade Portuária 

(CAP), cuja função delibera�va havia sido oportunamente 

suprimida pela MP 595, publicada no mesmo ano, depois 

transformada na Lei Federal nº 12.815, no ano seguinte.

A Prefeitura de Santos, em razão da inércia do Governo 

Federal em resolver o problema, alterou sua legislação de uso 

e ocupação, tornando desconforme a operação de granéis 

sólidos entre as regiões portuárias de Outeirinhos e Ponta 

da Praia. Foi uma solução extrema, que demonstrava o então 

distanciamento existente, no âmbito da relação porto-cidade.

A reação do Governo Federal foi imediata, acionando o 

Supremo Tribunal Federal (STF), alegando prerroga�va de 

definir a ocupação de áreas dentro da poligonal do porto 

organizado e riscos à economia nacional, em resumo. Essa 

argumentação foi acatada por aquele tribunal, que sustou 

os efeitos da legislação municipal.

Nesse interregno, a Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários (Antaq) aprovou a prorrogação do contrato de 

um dos terminais problemá�cos, mas, com uma importante 

novidade: foi incluído um compromisso de atualização 

tecnológica, com vistas a colocar as operações no “estado 

da arte” do controle ambiental. Assim, surgiu o “Projeto 

Novos Ares”, que melhorou significa�vamente as condições 

ambientais na região, reduzindo os impactos nega�vos de 

até então.

Foi uma solução cuja intenção poderia ter sido comunicada 

previamente, evitando o imbróglio jurídico. Esse era mais um 

dos problemas da relação porto-cidade de então - comunicação 

deficiente -, agravado pela perda de poder delibera�vo do CAP, 
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que �nha, como ainda tem, representação municipal.

O fator posi�vo desse período foi que, a par�r de então, 

o compromisso de atualização tecnológica nas operações 

e processos passou a constar em todos os contratos 

de arrendamento. Essa condição tende a ser man�da 

e aprimorada por outros compromissos, como o atendimento 

aos Obje�vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 

implantação do conceito de ESG. Mas o que isso tem a ver 

com o “balão de ensaio” do pagamento de outorga, no caso 

de renovações antecipadas?

Bem, aí entra a manifestação do secretário de 

Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, Jorge 

Lima. Ele afirmou, à audiência, que o Governo do Estado 

assumiria a vanguarda na reforma tarifária, reduzindo 

impostos para incen�var inves�mentos e, assim, aumentar 

a arrecadação. O Governo Federal quer recursos para 

inves�r em programas sociais, o que é compreensível. 

Porém, somente uma economia forte e pujante garante 

esses recursos e, principalmente, reduz sua demanda, 

pela geração de empregos diretos e indiretos.

Assim, para atender “gregos e troianos”, o ideal seria, no caso 

de renovações antecipadas, em vez de cobrar valor de outorga - 

que não necessariamente seria des�nado ao setor portuário -, 

exigir inves�mentos na melhoria e na expansão da capacidade 

operacional dos terminais. Desta forma, em vez de receber 

um valor, por mais alto que seja, sem consequências diretas 

na compe��vidade das operações portuárias, o Governo 

Federal receberia regularmente os valores rela�vos às 

pranchas e as receitas oriundas das operações de 

importação, exportação e cabotagem, num cenário de 

melhor produ�vidade e compe��vidade.

Essa foi a manifestação dos empresários que par�ciparam 

do painel em que a ideia foi apresentada. Se foi apenas uma 

sondagem do Governo Federal, a resposta parece ter sido 

clara, para o bom entendedor.

Lembrete: os portos públicos não precisam de mais 

problemas para compe�r com os Terminais de Uso Privado 

(TUP). Além disso, como já mencionado, embora a renovação 

contratual não seja obrigatória, a oportunidade de renovar 

deve considerar o desempenho histórico do contratado, a 

�pologia da carga operada em função da demanda nacional 

e internacional, em médio e longo prazo, entre outras variáveis.

No caso da �pologia de carga, também é importante avaliar 

se a “clusterização”, em certos setores, não está “engessando” 

a possibilidade de atração de novas cargas, de maior valor 

agregado, considerando a intencionalidade dos governos 

Federal e Estadual na reindustrialização do país. O que falta, 

ao que parece, é avaliação de horizontes econômicos.

Também é importante reavaliar a burocracia que envolve as 

licitações de áreas portuárias. Recente ar�go, de autoria de 

Luís Cláudio Montenegro, aponta que cerca de 56% das áreas 

dos portos públicos nacionais estão desocupadas!

Burocracia que envolve licenciamentos ambientais e 

judicializações, que, até certo ponto surpreendentemente, opôs 

o atual Presidente à sua Ministra do Meio Ambiente e Mudança 

do Clima, no que se refere à exploração de petróleo a mais de 

500 km da foz do Rio Amazonas, vetada pelo Ibama. O curioso 

é que a Petrobras, caso não consiga reverter essa decisão, 

pretende efetuar essa operação no Suriname ou na Guiana 

Francesa. Curioso sobretudo no caso da Guiana Francesa, 

território ultramarino de um dos países que mais cobra 

compromissos ambientais do Brasil.

Misturei alhos com bugalhos, rimando boi com abóbora e 

açúcar com sal?
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É COMUM OS CONTRATOS DE ARRENDAMENTO INCLUÍREM UMA CLÁUSULA DE PRORROGAÇÃO. 

NO ENTANTO, O FATO DELA EXISTIR NÃO IMPLICA OBRIGATORIEDADE DE SUA CONSUMAÇÃO, 

NEM POR PARTE DO CONTRATANTE, NEM DO CONTRATADO. PORÉM, O ENTENDIMENTO DA 

MAIORIA DOS CONTRATADOS É DE QUE A RENOVAÇÃO SERIA UMA CONSEQUÊNCIA “NATURAL”. 

DAÍ, QUANDO TAL NÃO OCORRE, A JUDICIALIZAÇÃO E OUTRAS FORMAS DE PRESSÃO EXTERNA 

SÃO UTILIZADAS, NA TENTATIVA DE OBTER A PRORROGAÇÃO.

Isso só mostra a complexidade e a interação dos problemas que 

o Brasil precisa resolver, interna e externamente, para deixar de 

ser o país de um futuro constantemente adiado.

Talvez, mas, por falar em bovinos - que integram um dos 

setores do agronegócio, “carro-chefe” das exportações 

nacionais -, valem algumas analogias rela�vas:

Não adianta o Brasil ser como uma vaca holandesa, produzindo 

litros e mais litros de leite para, depois, dar um coice no balde, 

entendido como a burocracia estatal e a falta de inves�mentos 

em logís�ca. Tampouco faz sen�do querer leite e carne em 

abundância, sem ter pasto e ração para alimentar e expandir o 

rebanho, entendido como incen�vos à produção e 

empregabilidade associada. Por fim, diz o ditado que é o olho 

do dono que engorda. Assim, o governo deve agir para que a 

economia prospere, o que não vai ocorrer se priorizar comer a 

“carne” até “roer o osso”.

24 QUARTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 2023

CONTINUAÇÃO DO TEXTO DA PÁGINA 23



InfraJur Santos - 
obje�vos a�ngidos
 

          
  

DIREITO

OPINIÃO

ESPECIAL

SANTOS EXPORT

A
pós o sucesso do InfraJur de Manaus (AM), 

durante o mês de abril, quando tratamos das 

questões envolvendo o Meio Ambiente e a 

Infraestrutura, ocorreu no úl�mo dia 15 de maio o 

Encontro Regional de Direito da Infraestrutura, 

Logís�ca e Transportes – InfraJur – Santos, dentro da 

programação do Centro de Estudos Brasil Export (Cebe) 

organizado em parceria com a Academia Brasileira de Direito 

Portuário e Marí�mo (ABDPM).

O InfraJur busca trazer à discussão as questões jurídicas locais 

ligadas a Infraestrutura, Logís�ca e Transportes, razão pela 

qual foi tratado, no primeiro painel em Santos, os desafios 

legais para gestão condominial nos portos. A moderação foi do 
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  CELSO PEEL

desembargador do Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo (TRT-SP), 
vice-presidente da Academia Brasileira de Direito Portuário e Marí�mo e 
presidente do Conselho Jurídico do Centro de Estudos Brasil Export

          
  CEBE

C O N S E L H O
J U R Í D I C O



dr. James Winter, vice-presidente da Comissão Nacional de 

Direito Marí�mo e Portuário da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), tendo a par�cipação do advogado Marcelo Sammarco, 

do presidente da Autoridade Portuária de Santos (APS), dr. 

Anderson Pomini, e do desembargador Fernando Reverendo 

Vidal Akaoui, do Tribunal de Jus�ça de São Paulo (TJ-SP).

O Porto de Santos tem muitos desafios, em especial a dragagem 

do canal do Porto e os acessos, inclusive o marí�mo. O primeiro 

painel do InfraJur discu�u qual seria a melhor opção para a 

administração do canal: uma gestão condominial ou a concessão 

do serviço de dragagem, considerando a segurança jurídica.

O desembargador Fernando Akaoui trouxe a contextualização 

do arcabouço legal sobre a contratação, pelo poder público, dos 

serviços de dragagem e sobre os acessos ao Porto Organizado 

de Santos, o que foi complementado pelo advogado Marcelo 

Sammarco, discorrendo sobre as formas de contratação, visando 

dar maior segurança jurídica ao setor portuário, e sobre a 

responsabilidade da cogestão da dragagem e do acesso terrestre.

Por úl�mo, o dr. Anderson Pomini tratou da importância da 

atuação do poder público, defendendo a con�nuação da 

Administração do Porto de Santos pela empresa pública. 

Também foi discu�da a ligação entre a Margem Direita e 

Esquerda do Porto, por meio de um túnel submerso.

Pomini ainda trouxe à baila a questão ideológica do tamanho 

do Estado, em especial a par�cipação do Estado na 

Administração do Porto de Santos - mas fazendo provocações 

de questões jurídicas, como a obrigatoriedade ou não dos 

operadores portuários concordarem em par�cipar da cogestão 

condominial e o respeito ao princípio da isonomia entre os 

operadores, entre outros ques�onamentos jurídicos.

Levantou o ques�onamento do descumprimento, pelas 

empresas públicas, das suas obrigações contratuais, uma vez 

que foi constatado que a administração portuária não cumpriu 

com as suas obrigações mínimas, o que poderá levar à redução 

da tarifa, uma vez que o lucro não é o obje�vo principal da 

Administração Pública e, sim, regular e contribuir com o mercado.

O segundo painel tratou de tema que aflige todo o setor de 

infraestrutura e logís�ca, que é a sobreposição de competências 

das agências reguladoras e dos demais órgãos do poder 

público, em especial quando o Tribunal de Contas da União 

(TCU) interfere na a�vidade-fim das agências, gerando 

insegurança jurídica na a�vidade regulatória.

O painel foi presidido pela professora doutora Ingrid Zanella 

Andrade Campos, presidente da Comissão Nacional de Direito 

Marí�mo e Portuário da OAB, tendo como debatedores o dr. 

Eduardo Nery, da Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

(Antaq), o dr. Lucas Asfor, da Agência Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT), e a dra. Bernadete Bacellar Mercier, diretora 

da Autoridade Portuária de Santos.

Foram trazidos os parâmetros legais de atuação das agências 

reguladoras e discu�das as balizas de controle que podem ser 

exercidas pelo Tribunal de Contas, em relação à a�vidade 

finalís�ca das agências.

Por úl�mo, fechando o InfraJur Santos, �vemos o painel com a 

moderação do desembargador Celso Peel, com a presença dos 

ministros Benjamin Zymler, do Tribunal de Contas da União 

(TCU), Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal de Jus�ça 

(STJ), e André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF).

O min. Zymler ressaltou a importância da par�cipação dos 

agentes públicos em eventos com especialistas na área de 

Direito Portuário, uma vez que o ministro do Tribunal de Contas 

tem o apoio das secretarias especializadas para decidir sobre 

questões do setor portuário. Falou ainda sobre a questão do 

controle sobre as polí�cas públicas brasileiras e da eficiência/ 

eficácia dessas polí�cas. Discorreu sobre as questões específicas 

do setor portuário, como o THC2, taxa cobrada pelos terminais 

pelo serviço de segregação e entrega dos contêineres aos 

recintos alfandegados independentes, e a ver�calização do 

setor portuário, em debate no processo para a concessão do 

STS-10 - como sabemos, questões que afligem o setor.

O min. Benedito Gonçalves tratou do controle do ato 

administra�vo, do Direito Regulatório e da importância da 

discussão de temas em prol do desenvolvimento econômico e 

jurídico brasileiro. A regulação do setor portuário diz respeito 

ao Direito Público, que é de competência da seção que faz 

parte do Superior Tribunal de Jus�ça, traduzindo-se num 

desafio o julgamento das questões da regulação portuária, uma 

vez que houve a passagem do Estado Intervencionista para o 

Estado Regulador. O ministro defendeu a atuação do Poder 

Judiciário na revisão judicial efe�va dos atos administra�vos, 

na omissão das agências reguladores ou nos conflitos entre as 

mesmas, ressaltando que o Poder Judiciário pode colaborar na 

melhoria da aplicação de regulação existente, por ser tema 

ins�gante que desperta interesse dos magistrados dispostos a 

manter a harmonia entre os interesses públicos e privados.

O min. André Mendonça iniciou lembrando que a Cons�tuição 

é uma carta de valores, destacando que a Cons�tuição 

Brasileira reconhece o desenvolvimento (o setor portuário 

trabalha no desenvolvimento do País), o bem-estar (o setor 

produz riqueza, PIB e bem-estar para nossa sociedade), a 

liberdade (liberdade de trabalho e de livre-inicia�va) e que a 

intervenção do Estado na economia deve ocorrer apenas 

quando houver absoluta necessidade, no caso de relevante 

interesse social.

Con�nuando, esclareceu que o Brasil, como um Estado de 

Direito, conta com segurança jurídica, legalidade e proteção ao 

meio ambiente. Mas destacou que deve exis�r um avanço nos 

marcos regulatórios sobre o que se denomina desenvolvimento 

sustentável e, ainda, que deve exis�r uma harmonia entre o 

desenvolvimento econômico e a sustentabilidade, sem a 

prevalência de um ins�tuto sobre o outro.

Mendonça finalizou sua exposição destacando os indicadores 

de governança do Banco Mundial, trazendo números sobre a 

regressão do Brasil em vários desses índices. E abraçou a 

necessidade de melhora da regulação jurídica no setor 

portuário, para melhor segurança jurídica e integridade. 

Defendeu que o Poder Público, o Estado, o Judiciário e as 

agências reguladoras devem atuar para levar maior segurança 

jurídica, imparcialidade nos julgamentos, para que, de forma 

obje�va, tragam solução para os problemas. Por úl�mo, 

declarou que o Poder Público não pode estar encastelado sem 

analisar as consequências das suas decisões.

Concluindo, acreditamos que o InfraJur Santos a�ngiu os seus 

obje�vos de fomentar o pensamento e o diálogo sobre o 

Direito Regulatório aplicado ao setor portuário, entre o poder 

público e a inicia�va privada, uma vez que não se constrói um 

país melhor e mais justo sem diálogo.

Convidamos a todos para o nosso próximo encontro, no Infrajur 

Nordeste, que ocorrerá no mês de junho, nos dias 19 e 20, em 

João Pessoa (PB), onde con�nuaremos tratando de temas 

jurídicos ligados à regulação dos setores de infraestrutura, 

logís�ca e transportes.
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O INFRAJUR BUSCA TRAZER À DISCUSSÃO AS QUESTÕES JURÍDICAS LOCAIS LIGADAS A 
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PAINEL EM SANTOS, OS DESAFIOS LEGAIS PARA GESTÃO CONDOMINIAL NOS PORTOS.
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Para os eventos que fazem a diferença, esta é a sua Vitrine. 

O Santos Export, nos dias 15 e 16 de maio no 

Blue Med Conven�on Center, foi sucesso absoluto de público, 

conteúdo e repercussão, então, vale mais uma Vitrine especial! 

CÂNDICE LA TERZA 
candice@portalbenews.com.br
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Uma foto que merece respeito! O diretor-presidente da DP 

World Santos, Fabio Siccherino, o presidente do Nordeste 

Export, Aluisio Sobreira, e o proprietário da Vasco da Gama 

Turismo e um dos 

Em foto descontraída, o gerente-geral da Granel 

Química (Od�ell Terminals), Edson Souki, o vice-

presidente de Relações Ins�tucionais do Grupo 

Ultra, Helano Pereira Gomes, e o superintendente 

na Transglobal, Renato Freitas de Miranda, sempre 

par�cipa�vos e engajados com os projetos do Brasil 

O secretário Nacional dos Portos e Aeroportos, Fabrízio 

Pierdomenico, o diretor de Recursos Humanos da Human 

Brasil Terminal Portuário – BTP, Joel Contente e consultor 

internacional da Terminal Investment Limited – TIL, Diogo 

Piloni aproveitando o intervalo dos painéis para interagir e 

atualizar as sempre importantes no�cias do setor. 

O presidente da Associação Comercial de Santos (ACS) e 

conselheiro do Brasil Export, Mauro Sammarco, o diretor-

execu�vo do Sindicato dos Operadores Portuários do 

Estado de São Paulo (Sopesp) e presidente do Conselho do 

Santos Export, Ricardo Molitzas, orgulhoso pelos 30 anos 

bem comemorados do Sopesp, e o diretor financeiro da 

Associação Comercial de Santos (ACS), Rogério Conde. 

O Diretor do Ciesp/Fiesp, Erik Sanches, o presidente do Sindicato 

dos Despachantes Aduaneiros de Santos e Região, Carlos Alberto 

de Melo, e o presidente do Sindicato das Empresas de Transporte 

Comercial de Carga do Litoral Paulista (Sindisan), André Neiva, 

celebrando não só o sucesso do evento, como os 30 anos de 

conquistas do Sindicato dos Operadores Portuários de São 

Paulo (Sopesp). 

A importante presença do prefeito de Santos 

(SP), Rogério Santos, apoiando o projeto do 

Brasil Export.
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